COMPARATIVO DELIBERACOES — PARTE II: DO PROVISIONAMENTO DE DEMANDAS (ARTS.

21 A 23 E ANEXO IV)

DELIBERACAO CSDP N° 143/09

- sem capitulos correspondentes

Art. 42. O Segundo e Terceiro Subdefensores
Publicos-Gerais editardo atos especificando as
acoes judiciais que poderao ser encaminhadas
a entidades conveniadas.

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

Art. 72. Esta Deliberagdo entrara em vigor na
data de sua publicagao.

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia
- sem correspondéncia

NOVA DELIBERACAO

CAPITULO IV — DO PROVISIONAMENTO DE
DEMANDAS

Artigo 21. A autorizagao para provisionamento
de demandas se dara por decisdo
administrativa, fundamentada e com prazo
determinado, em expediente aberto para cada
Unidade, que poderd ser acessado por
qualquer membro da Instituicdo.

Paragrafo unico. A autorizagdo sera revista
anualmente pela Defensoria Publica-Geral ou,
a qualquer tempo, por provocacao de qualquer
interessado ou de oficio.

Artigo 22. A autorizagao para provisionamento
de demandas levard em consideracdo os
seguintes parametros:

| - demanda total do territorio, considerando o
numero de peticdes iniciais, defesas e
cumprimento de sentencas realizadas pela
Unidade e as demandas repassadas aos
conveniados de assisténcia suplementar;

Il - capacidade de absorcdo da Unidade,
considerando a estrutura administrativa, as
escalas de atendimentos e de audiéncias, bem
como a utilizacdo de fluxos de solugao
extrajudicial de demandas;

lll - a existéncia de demandas multitudinarias
complexas no territorio;

IV - a relevancia da demanda nos termos do
Anexo IV e o impacto orgamentdrio do
provisionamento.

Paragrafo Unico. Na hipétese de ser necesséria
a alteragdo de atribui¢des funcionais para
absorcao das demandas provisionadas, deve-se
respeitar o procedimento previsto no artigo 42
desta Deliberagao.

Artigo 23. Esta Deliberagdo entrard em vigor
na data de sua publicagao.

ANEXO IV

Sao parametros a serem observados pelas
Subdefensorias Publicas-Gerais para autorizar
repasse de demandas a convénios mantidos
pela Instituicao:

Na area de familia e sucessoes:

| - Alta prioridade (a¢do e defesa)



a) demandas que possam comprometer a
subsisténcia do usuario;

b) demandas que possam comprometer a
integridade fisica do usuario.

- sem correspondéncia Il - Média Prioridade (acdo e defesa)

a) demandas que envolvam alteracdo de
estado;

b) demandas que envolvam interesse
economico mediato;

c) demandas que envolvam cumprimento de

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia
- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

sentenca.
- sem correspondéncia lll - Baixa prioridade (acdo e defesa)
A a) demandas com interesse econémico
- sem correspondéncia .
distante;
- sem correspondéncia b) demandas com ganho reflexo ao usudrio.
- sem correspondéncia Na drea civel:
- sem correspondéncia I - Alta prioridade (acdo e defesa)
A a) demandas que comprometam o direito a
- sem correspondéncia .
moradia;

b) demandas relacionadas a prestacdo de
servicos de saude suplementar;

c) demandas relacionadas a manutencdo da
- sem correspondéncia liberdade contra meios civis de restricao de
liberdade;

d) demandas que possam comprometer a
subsisténcia do usuario;

e) demandas relacionadas a prestacdo de
Servigcos essenciais;

f) demandas relacionadas a direitos de

- sem correspondéncia personalidade ou relacionadas ao exercicio da
cidadania;

g) demandas indenizatdrias por atos
discriminatorios.

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia Il - Média prioridade (a¢do e defesa)
- sem correspondéncia a) demandas relacionadas a ganho econ6mico;
A b) demandas relacionadas a direito de
- sem correspondéncia .
vizinhancga.
- sem correspondéncia lll - Baixa prioridade (acdo e defesa)
- sem correspondéncia a) demandas com ganho reflexo ao usudrio;

b) demandas relativas a consumo de bens

- sem correspondéncia L . ~ -
méveis considerados ndo essenciais.

- sem correspondéncia Na area da fazenda publica:
- sem correspondéncia | - Alta prioridade (a¢do e defesa)
- sem correspondéncia a) demandas relacionadas a saude;

b) demandas relacionadas a prestacao de
servigos essenciais;

- sem correspondéncia c) demandas relacionadas a politicas publicas;
d) demandas relacionadas a licencga/alvara para
trabalho;

- sem correspondéncia e) demandas relacionadas a moradia;

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia



f) demandas indenizatérias por atos
discriminatodrios.

- sem correspondéncia Il - Média prioridade (acdo e defesa)

- sem correspondéncia a) demandas indenizatdrias contra o Estado;
b) demandas relacionadas a ingresso em
concurso publico.

- sem correspondéncia lll - Baixa Prioridade (acdo e defesa)

a) demandas com auséncia de importancia
imediata para o usudrio.

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia

- sem correspondéncia



